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MENSAGEM

Na à1'9 /2018-GAG Brasília. J,à,, de novembro de 2018

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para
submeter à apreciação dessa Casa o anexo Prometo de Lei que, "altera a Lei no
3.2\6. de \] de agosto de 2Q\8., que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
3 exercício financeiro de 2019 e dá outras providências".

A justificação para a apreciação do Projeto ora proposto encontra-se na
Exposição de Motivos do Senhor Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento
e Gestão do Distrito Federal.

Dado que a matéria necessita de apreciação com relativa brevidade,
solicito, com base no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente
Proposição seja apreciada em regime de urgência.

Atenciosamente,

RbDRIGO ROLLEtipÓERG
Governador

Setor f''rotocoio l.er?islatlyo
PL ..N".a.]GS x0]8
:olha N':01 zég2@f'

A Sua Excelência o Senhor
Deputado JOE VALLE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA



GOVERNO DO DISTRITOFEDERAL

PI' 2165 /2018
PROJET0 DE LEI NO

(Autoria: Poder Executivo)

Altera a Lei no 6.216, de 17 de
agosto de 2018, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o
exercício financeiro de 2019 e dá

outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Ficam acrescidos na Lei no 6.216, de 17 de agosto de 2018, o art
15-A, o g3o ao art. 18 e o art. 75-A, com as seguintes redações:

"Art. 15-A A Receita Corrente Líquida será apurada pelo somatório das
receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, de transferências correntes e de outras
receitas correntes, inclusive os valores do Fundo Constitucional do Distrito
Federal não aplicados no custeio de pessoal, deduzidas as contribuições
dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência social, e as
provenientes da compensação financeira citada no art. 201, $ 9o, da
Constituição Federal. Parágrafo único. Não são consideradas no cálculo da
receita corrente líquida as receitas classificadas como intraorçamentárias".

"Ad.18

$ 3o Os projetos em andamento compreenderão os subtítulos que estejam
cadastrados no Sistema de Acompanhamento Governamental - SAG, cujas
etapas tenham sido iniciadas até o encerramento do terceiro bimestre e
tenham previsão de término posterior ao encerramento do corrente
exercício, inclusive as etapas com estágio em situação atrasada ou
paralisada que a causa não impeça a continuidade no exercício seguinte".

"Art. 75-A A identificação do ato de autorização para realização de cada
concurso, quando houver, e a discriminação da quantidade de cargos
criados e de cargos a serem providos serão disponibilizadas no sítio
eletrõnico da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e
Gestão"S
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GOVERNO DO DISTRITOFEDERAL

Art. 2o O art. 21 da Lei Ro 6.216, de 17 de agosto de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21 As despesas com pagamento de Precatórios Judiciais e
Requisições de Pequeno Valor - RPV devem ser identificadas como
operações especiais, ter dotação orçamentária específica e não podem ser
canceladas por meio de decreto para abertura de créditos adicionais com
outra finalidade, exceto quando o cancelamento dessas despesas for para
atender a despesas obrigatórias constantes no Anexo VI desta Lei. sem
prejuízo do disposto na Emenda Constitucional no 62, de 9 de dezembro
de 2009".

Art. 3o Ficam alterados, na Lei no 6.216, de 17 de agosto de 2018, os
Anexos: 1 - Metas e Prioridades e IV - Despesas de Pessoal Autorizadas a
Sofrerem Acréscimos, na forma dos Anexos l e 111 desta Lei, mantidas as demais
informações.

Art. 4o Fica substituído, na Lei no 6.216, de 17 de agosto de 2018, o
Anexo ll - Anexo de Metas Fiscais, na forma do Anexo ll desta Lei.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data da sua

SÇtor Protocolo Legislativ(
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Anexo 111, que altera parcialmente o Anexo IV da Lei ng 6.216, de 17 de agosto de 2018

ANEXO IV

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2019
DESPESAS DE PESSOAL AUTORIZADAS A SOFREREM ACRÉSCIMOS

(PLDO, art. 41)

A realização das medidas constantes deste Anexo fica condicionada à observância dos limites para cada um dos poderes.
Lei de Responsabilidade Fiscal, apurados no exercício de 2019 e seguintes, bem como à disponibilidade orçamentária e financeira

na forma do art 20 da

VALOR DAS DESPESAS AUTORIZADAS A SOFREREM

ACRÉSCIMOS, NO PERÍODO, {ll

1. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO OU CONTRATAÇÃO DE PESSOAL A QUALQUER TÍTULO, EXCETO REPOSIÇÕESl:I

2.5 - Procuradoria Geral do Dlstrüo Federal -l
PROF l l 100 1 it.749.s741 12.646.0561 i2.943.933

Seto{
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2.5.2 Concursos  
2.5.3 - Concursos técnica Jurídico        

2.10-SecretariadeEstadodepolíticasparal lll l
Criança,AdolecesteeJuventude.SECRIANÇA l l 1859 l 163.620.056 l 194.330.109 l 198.026.466

2.10.1 -Concursos Especialista Socioeducativo        
2.10.2 - Concursos Atendente de Reintegração Socioeducativo        
2.10.3 Concursos Técnico Socioeducativo        

2.17-FundaçãoHemocentrodeBrasllla-FHB 1 1 100 1 7.538.8181 7.895.794 l 8.062.405
2.17.1 Concursos Analista de Atividades do Hemocentro        
2.17.2 Concursos Técnico de Atividades do Hemocentro        
2.19-SecretariadeEstadoSegurançapúblicael lll l
PazSoclal-SSP 1 1 400 l 38.703.2691 40.536.3461 41.392.575
2.19.1 Concursos Agente de Atividades Penitenciárias        
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDERAL

}

Exposição de Motivos SEl-GDF n.Q 204/2018 - SEPLAG/GAB Brasília-DF, 20 de novembro de 2018

.eÉ:: ]cs./ a.o.i.s
Folia N'',Í)8 z:áêãg?'""

;etor pr-(

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência a anexa Minuta de Projeto de Lei
1]4938.245), que tem por objetivo a]terar, parcia]mente, a Lei n9 6.216, de ].7 de agosto de 2018, que
dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2019, com fundamento no art. 71,
$le, V. da Lei Orgânica do Distrito Federal. A proposição deste Projeto de Lei leva em consideração as
orientações constantes do Decreto ng 36.495/2015, com nova redação dada pelo Decreto ng
36.695/2015, o qual estabelece o procedimento para tramitação e apreciação de projetos de leis e
decretos de competência do Governador do Distrito Federal.

A proposição se faz necessária para inserir dispositivos no texto da Lei n9 6.216, de 17 de
agosto de 20].8(Lei de Diretrizes Orçamentárias - LD0/2019), com o intuito de torna-lo mais consistente
e transparente, além de permitir que a execução do Orçamento de 2019 se dê de maneira a assegurar o
atendimento das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; compatibilizar o Anexo l(Anexo de Metas
e Prioridades - 11466Z43Z) com o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2019; modificar o Anexo ll (Anexo
de Metas Fiscais - il4eeZS211 de modo que se apresente em conformidade com o modelo definido pela
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda; e acrescentar, no Anexo IV (Despesas de
Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimos - ]:466Z545), autorizações para nomeações decorrentes de
concursos públicos e para criação de cargos efetivos em decorrência de deliberações supervenientes à
publicação da LD0/2019.

Na elaboração do Projeto da LD0/2019, procurou-se apresentar um texto mais conciso,
que atendesse de maneira mais objeüva ao que determina a legislação que trata de orçamento público.
Dessa forma, não foram incorporados ao texto artigos que possuíam uma conceituação excessiva de
termos relativos à matéria orçamentária, os quais já constam do Manual de Planejamento e Orçamento
do Distrito Federal.

Segundo o art. 45 da Lei Complementar ng 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal -- LRF), a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve dispor sobre Projetos em
Andamento. Porém, a definição de Projetos em Andamento, que constava de um dos artigos que foram
suprimidos, deixou de constar do texto da lei.

Outra definição que deixou de constar do texto da lei devido à supressão de artigos é a de
Receita Corrente Líquida - RCL. Entretanto, a RCL serve como parâmetro para o cálculo de importantes
índices do orçamento, a exemplo do limite de gastos com pessoal.

Dessa forma, propõe-se que as definições de Receita Corrente Líquida e de Projetos em
Andamento sejam incorporadas ao texto da lei nas formas do art. 15-A e do $ 39 do art. ].8,
respectivamente

A proposição da inclusão do Art. 75-A se deve a uma recomendação presente no Relatório
n9 01/2018 da Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF, o qual compõe a Prestação de Contas
Anual do Governador do Distrito Federal. A CGDF recomenda que seja identificado o ato de autorização
para realização de cada concurso, quando houver, de forma a evidenciar quais os concursos já estão
autorizados e quais os que estão ainda em fase de preparação. Além disso, recomenda que haja a
discriminação, no Anexo IV, da quantidade de cargos criados e da quantidade de cargos a serem providos.
Sendo assim, propõe-se a inclusão de tal artigo no texto da LD0/2019.



Ainda em relação ao texto, propõe-se a inclusão, no Art. 21, de exceção à proibição de
cancelamento das despesas com pagamento de precatórios judiciais e requisições de pequeno valor por
meio de decreto para abertura de créditos adicionais com outra finalidade. A intenção, neste caso, é de
conceder prerrogativa para que o órgão central de planejamento e orçamento possa empregar, em
decorrência do encerramento do exercício financeiro, eventuais saldos não utilizados no pagamento dos

débitos mencionados para reforçar dotações destinadas a honrar despesas obrigatórias, constantes do
Anexo VI (Margem de Expansão das Despesas de Obrigatórias de Caráter Continuado), de modo a
otimizar a utilização de recursos orçamentários, respeitando a aplicação de recursos mínima
constitucionalmente estabelecida para pagamento de precatórios judiciais.

No que diz respeito ao Anexo 1, pretende-se atualizar a codificação da ação orçamentária
''Descentralização de Recursos Financeiros para as Escolas" da Secretaria de Estado de Educação -- SEE
Tal ação, que se refere ao Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, era,
anteriormente, classificada como ''Atividade" e tinha como codificação o número 2387. Essa ação,
atualmente, consta da Proposta Orçamentária da SEE como ''Operação Especial'', por representar
despesa que não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, e seu código é o 9068.

No que concerne ao Anexo 11, destaca-se que a 9g edição do Manual de Demonstrativos
Fiscais, publicada por meio da Portaria STN nQ 389, de 14 de junho de 2018, determina que haja a
padronização dos demonstrativos fiscais entre todos os níveis de governo. Em consequência disso,
propõe-se a alteração do Anexo ll de maneira a promover as alterações metodológicas estabelecidas.

Já em relação ao Anexo IV. propõe-se a inclusão de autorização para o aumento do
montante de cargos autorizados a serem providos na Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz
Social, na Procuradoria-Geral do Distrito Federal e na Fundação Hemocentro de Brasília, além de
autorização para criação de cargos da Secretaria de Estado de Políticas para Criança, Adolescente e
Juventude

Quanto às exigências do art. 4e, IV. do Decreto ng 36.495/2015, não há que se falar em
impacto orçamentário-financeiro, uma vez que as alterações referentes a despesa de pessoal dizem
respeito apenas ao caráter autorizativo desse normativo.

Devido à urgência que a situação requer, é imperativo requerer daquela Casa Legislativa a
apreciação do anexo Projeto de Lei em regime de urgência, na forma do art. 73 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

Setor Protocolo Leal!;cativo
.ÊC .N'â4éÇ /;20.18

Folha N'.Q2-4áé% .......,.
Respeitosamente,

RENAmo JORGE BROWN RiBEiRO

Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

' T Documento assinado eletronicamente por RENAMO JORGE BROWN RIBEIRO - Matr.0272267-4
Secretário(a) de Planejamento, Orçamento e Gestão, em 20/11/2018, às 18:58, conforme art
69 do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
federal ne 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http ://sei.df. gov. b r/sei/co nt rolado r.externo. ph p?
acao=documento.conferir&id.orgao.acesso externo=0
verificador= 15308516 código CRC= B252DE51

Brasília - Património Cultural da Humanidade



6s r Unidade responsável: Secretaria Legislativa

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Assunto: Distribuição do Projeto de Lei ne 2.165/18 que "altera a Lei ng

6.216, de 17 de agosto de 2018, que "dispõe sobre as diretrizes

orçamentárias para o exercício financeiro de 2019 e dá outras

providências"

Autoria: Poder Executivo

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em

Regime de Urgência (art. 73 da LODF), em análise de mérito e
admissibílidade na CEOF(RICA art. 64, 11, "a" e "b").

Em 28/11/18

UARCELO FREDERICO M. BASTOU
Matrícula 13.821

Assessor Legislativo
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